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    (Santo Agostinho)
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    “O correr da vida embrulha tudo. A vida é assim: esquenta e esfria, aperta e daí afrouxa, sossega e depois desinquieta. O que ela quer da gente é coragem.”




    (Guimarães Rosa. “Grande Sertão: Veredas”)




    “Reze e trabalhe, fazendo de conta que esta vida é um dia de capina com sol quente, que às vezes custa muito a passar, mas que sempre passa. E você ainda pode ter um muito pedaço bom de alegria (...) Cada um tem a sua hora e a sua vez: você há de ter a sua”.




    (Guimarães Rosa. “Sagarana”)


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Estudos apontam que 99% (noventa e nove por cento) das empresas em funcionamento no país são pequenos negócios categorizados como microempreendedor individual - MEI, microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP.




    Esses pequenos negócios são responsáveis por 52% (cinquenta e dois por cento) dos empregos formais atualmente existentes, por 26% (vinte e seis por cento) do total de salários pagos no país, por 27% (vinte e sete por cento) do Produto Interno Bruto – PIB e por 0,9% (nove décimos por cento) do valor total das exportações1.




    No contexto específico do Estado de São Paulo, a participação dos pequenos empreendimentos na economia é igualmente expressiva. Aponta-se que 98% (noventa e oito por cento) das empresas paulistas em funcionamento são microempreendedores individuais – MEI, microempresas – ME ou empresas de pequeno porte – EEP. Os pequenos negócios respondem por 50% (cinquenta por cento) dos empregos formais paulistas, por 39% (trinta e nove por cento) da massa salarial paga no estado, e por 27% (vinte e sete por cento) do PIB Estadual.
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    As estatísticas acima apontadas são um indicativo da importância da pequena empresa na economia. Estudos também identificam relação direta do pequeno negócio com questões como como atenuação do desemprego, democratização de acesso ao capital, distribuição de renda, etc.2




    Todavia, não obstante a relevância acima pontuada, as pequenas empresas têm apresentado elevados índices de mortalidade (encerramento das atividades), com perspectiva de piora nos próximos anos (tanto em conjecturas otimistas quanto em conjecturas pessimistas).




    Estudos apontam que, no ano de 2014, cerca de 24 (vinte e quatro) de cada 100 (cem) empresas constituídas em 2012 haviam encerrado suas atividades. Esses mesmos estudos apontam que, até o final do ano de 2018, cerca de 43 (quarenta e três) de cada 100 (cem) empesas constituídas em 2016, estarão com suas atividades encerradas (conjectura pessimista)3. Na conjectura otimista, 32 (trinta e duas) de cada 100 (cem) empresas constituídas em 2016 estarão com suas atividades encerradas até o final de 2018.




    PIB, TAXA DE SOBREVIVÊNCIA DE EMPRESAS DE 02 ANOS E ESTIMATIVAS




    

      [image: ]

    




    As causas desses elevados índices de mortalidade não são precisas. Isso porque a sobrevivência/mortalidade das pequenas empresas, assim como ocorre nos acidentes aéreos4, não decorre exclusivamente de um único fator, mas de uma combinação de vários deles. É certo, contudo, que a elevada carga tributária tem reiteradamente sido apontada como uma das principais causas de encerramento prematuro de atividades.




    Pesquisa realizada pelo SEBRAE no ano de 20165 com empresas que já haviam encerrado suas atividades apontou que, na visão de 52% (cinquenta e dois por cento) dos entrevistados, menos encargos e impostos teriam sido decisivos para evitar o fechamento desses negócios6. Confira-se:




    O QUE TERIA SIDO ÚTIL PARA EVITAR O FECHAMENTO DAS EMPRESAS, NA OPINIÃO DOS EMPRESÁRIOS?
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    As dificuldades das pequenas empresas em suportar a carga tributária sobre elas incidentes, assim como em lidar com os inúmeros outros entraves acima listados, remonta de longa data. Não por outro motivo, o ordenamento jurídico brasileiro vem sendo constantemente modificado desde a década de 1980.




    Ao longo do tempo, foram sendo editadas diversas normas instituidoras de tratamentos favorecidos às pequenas empresas, o que teve seu ápice na positivação do princípio do Tratamento Favorecido às Pequenas Empresas como um dos valores fundamentais da Ordem Econômica na Constituição Federal de 1988 (art. 170, IX). In verbis:




    Capítulo I




    Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica




    Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre-iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: (…)




    IX – tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sobre as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.




    A norma acima transcrita é complementada pelo art. 179 da Constituição Federal, segundo o qual “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei”.




    A leitura dos dois dispositivos constitucionais acima mencionados, todavia, não deixa claro se o “tratamento favorecido” em matéria tributária consistiria apenas em uma “desburocratização”, com eliminação/simplificação de obrigações acessórias, ou se consistiria também em uma redução da carga tributária7. A questão se mostra relevante porque as obrigações acessórias se traduzem em custo ao empresário, com influência direta em sua competitividade no mercado.




    É certo que a um primeiro lance de vista os artigos 170, IX, e 179 da Constituição Federal parecem se circunscrever apenas a uma eliminação de entraves burocráticos, ou seja, a uma simplificação das obrigações acessórias desses empresários.




    Referidos dispositivos, contudo, quando interpretados em conjunto com as demais regras e princípios constitucionais, especialmente a norma que estabelece que “a ordem econômica está fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tendo por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames das justiça social...”, conduzem a uma resposta diversa.




    Some-se a isso as críticas feitas por parte da doutrina à atual legislação instituidora do tratamento diferenciado das micro e pequenas empresas (Lei Complementar 123 de 2006), no sentido de que teria ela instituído um tratamento especial mais oneroso que o ordinário8.




    Dessa forma, investigar se o Princípio Tratamento Favorecido das Pequenas Empresas implica em um direito a uma carga tributária menor parece ser uma questão em aberto (problema de pesquisa), para a qual se busca uma resposta neste trabalho.




    Para além de fornecer uma resposta à questão acima apontada, delimitado o exato sentido do princípio do tratamento favorecido a pequenas empresas em matéria tributária, o presente trabalho verificar se a legislação vigente (Lei Complementar nº 123/06) atende às exigências decorrentes do referido princípio.




    Dessa forma, o presente trabalho pretende responder duas grandes questões (problema de pesquisa):




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Problema de Pesquisa9:


          



          	

            1) Do Princípio do Tratamento Favorecido das Pequenas Empresas decorre o direito a uma carga tributária menor por parte do pequeno empresário ou apenas o direito a uma simplificação ou redução de obrigações acessórias?




            2) A legislação vigente (Lei Complementar nº 123/06) atende às exigências decorrentes desse princípio?


          

        


      

    




    Para obtenção de uma resposta a essas questões, buscou-se desenvolver uma investigação metodologicamente orientada.




    O presente trabalho buscou ser predominantemente interdisciplinar10, estabelecendo contato, em pontos específicos, com o Direito Tributário, com o Direito Administrativo, e com a Economia, etc.. Buscou-se conjugar técnicas de investigação teóricas e empíricas.




    Como técnica de investigação teórica, realizou-se análise de bibliografia específica sobre o tema11. Como técnica de investigação empírica12, buscou a aplicação de modelo matemático (Quantitative Model for Measuring Line-Drawing Inequity) a situações concretas.




    Em relação à classificação de EDUARDO C. B. BITTAR13 das formas de abordagem em cinco “métodos” (indutivo, dedutivo, intuitivo, dialético e dialógico), pode-se afirmar que o presente trabalho se utilizou majoritariamente dos métodos dedutivo, dialético e dialógico.




    O método dedutivo foi utilizado para, procedendo do geral (Princípio do tratamento favorecido e princípios constitucionais correlatos), identificar as regras que devem ser observadas pela legislação inferior e, até mesmo, como interpretá-las.




    O método dialético, por sua vez, foi utilizado para uma análise crítica, contraponto diferentes opiniões acerca dos temas discutidos, ponderando as polaridades opostas, até o alcance da síntese.




    Por fim, o método dialógico, que corresponde à construção do conhecimento compartilhado, pelo diálogo interdisciplinar, foi utilizado para compatibilizar as contribuições das várias disciplinas e ciências analisadas.




    O referencial teórico utilizado, por fim, foi a Teoria Funcionalista do Direito de Norberto Bobbio14. Partiu-se, em síntese, da premissa de que a análise meramente estrutural da ordem jurídica não é suficiente para compreender e explicar os fenômenos atuais, razão pela qual necessária a complementação por uma análise funcional do direito, com ênfase na função promocional.




    




    

      

        1Dados disponíveis em: http://m.sebrae.com.br/Sebrae/Portal%20Sebrae/UFs/SP/Pesquisas/dados_mpes_brasil_2014.pdf. Acesso em 01/12/2018. Os dados apontados no referido link tem por base os seguintes Estudos: a) Sebrae-NA/ Dieese (2013). Anuário do Trabalho na Micro e Pequena Empresa. (número de pequenas empresas na economia e quantidade de empregos formais gerados); b) Sebrae-NA (2014). Participação das Micro e Pequenas Empresas na Economia Brasileira (participação no Produto Interno Bruto – PIB); c) Sebrae-NA/ Funcex (2012). As Micro e Pequenas Empresas na Exportação Brasileira (participação no valor das exportações). Ver também: KARKACHE, Sergio. Dissertação de Mestrado. Disponível em: “http://acervodigital.ufpr.br/bitstream/handle/1884/18232/DISSERTACAO.pdf?sequence=1”


      




      

        2KARCACHE, Sergio. Idem.


      




      

        3SEBRAE. Idem.


      




      

        4Com base em relatórios do Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (Cenipa), Fajer, Almeida e Fischer afirmam que, em média, são 4,52 fatores por acidente: “A distribuição desses fatores considerando as frequências de citações foi: deficiente julgamento (80,5%), deficiente planejamento (66,7%), deficiente supervisão (66,7%), aspecto psicológico (44,4%), indisciplina de voo (38,9%), deficiente coordenação de cabine (30,5%), condições meteorológicas adversas (25%), pouca experiência (22,2%), deficiente aplicação de comando (22,2%), outros aspectos operacionais (19,4%), deficiente manutenção (16,7%), deficiente instrução (8,3%), influência do meio ambiente (5,5%), esquecimento (2,8%) e aspecto fisiológico (2,8%)”. FAJER, Marcia; ALMEIDA, Ildeberto Muniz; FISCHER, Frida Marina. Fatores contribuintes aos acidentes aeronáuticos. Revista de Saúde Pública, v. 45, n. 2, p. 432-435, 2011. Disponível em: <http://www.producao.usp.br/bitstream/handle/BDPI/12934/art_FAJER_Fatores_contribuintes_ aos_acidentes_aeronauticos_2011.pdf?sequence=1>.
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